
PREFEITURA MIJH!CIPAL DE PORTO SEGUROJBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADlWN!STRAÇÃO 

SUBSECRETARIA DE UCííA.ÇóEs E CONTRATOS 

PORTO 
SEGURO 

. 1 

CONTRA TO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI FAZEM 
O MUNICÍPIO DE MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO E A 
EMPRESA CHURRASCARIA ESPETO DE BOI LTDA- ME. 

CONTRA TO Nº PE016/2024-02 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
13.635.016/0001-12, com sede na Praça Visconde de Porto Seguro, s/n, Centro, Porto Seguro/Bahia, neste ato pelo 
Secretário Municipal de Saúde Sr. CARLOS RENATO DA SILVA ANTUNES, doravante denominado, com a 
CONTRATANTE, e a empresa CHURRASCARJA ESPETO DE BOJ LTDA - ME com sede na cidade de Porto SeguroJBA, 
na Avenida Adno Musser,20 José Fontana 1, CEP: 45.810-000, Porto Seguro - Bahia, inscrita no CNPJ sob o nº 
25.064.172/0001-50, aqui representada Sr° ANA FLAVIA BATISTA SANTOS, portadora do CPF nº 111.708.066-86, 
em observânc'la às dispos·1ções da Lei nº 14. '133, de 1° de abr"il de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 016/2024- SRP e Processo Administrativo 6545/2024, 
bem como mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA~ 00 OBJETO 
1.1. Comraração de 00",presa para o fornecimento de remições tipo marmitex destmadas às diversas 

secretarias do Município de Porto Seguro - BA, nas quantidades estimadas nos Anexos deste Contrato e Termo 
de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

LOTE1-SEDE 
ITEM DESCRICÃO ESPECIE QUANTIDADE 

REFBÇÕES TIPO MARWIEX, EMBAlAGE,\1 EM ALUMÍNIO N" 08, COM 
NO MiNfMO 8500, COmENDO: ESPECIF1CAÇÃO MFNIMA DO 
CARDÁPIO: 
-200G ARROZ TIPO 1; 
-200G FEIJÃO TIPO 1 TROPEIRO ou CALDA; 
-200G CARNE B'RANCMl'ERNIELrtA; ('FR'llO, CO2lDO, EMPANADO OU 
ASSADO). 
-150G MACARRÃO 

' 
.1 -100G SALADA DE VERDURAS/LEGUMES R$ 31,39 R$ 1.644.836,00 UNO 2.416 R$31,19 R$ 75.355,04 

(ALFACE, TOMATE, BETERRABA, CENOURA, CEBOLA OU COUVE) 
OBS.: 
- CADA REFEIÇÃO DEVERÁ ACOMPANHAR GARFO, FACA E 
GUARDANAPO DESCARTÁVEL. -
DEVERÃO SER ENTREGUES DIARIAMENTE, EM EMBALAGEM 
IDENTIFICADA, SEGUINDO AS ORIENTAÇÕES GERAIS DO CARDÁPIO 
A SEREM REPASSADAS ANTECIPADAMENTE POR SERVIDOR 
DESIGNADO. 
REFRIGERANTE OU SUCO DE FRUTAS, EM LATA DE 350 ML, 

. 2 (DIVERSOS SABORES) . 
UNO 3.049 R$5,77 R$ 17.592,73 

OBS.:DEVERÁ CONTER NA LATA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E 
RE.G!S1RO NO M\N\S1É.R!O OA. SA.ÚOE.IMAPA.. 

VALOR TOTAL R$92.947,77 

LOTE 2-ARRAIA.L 
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REFEIÇÕES TIPO MARMITEX, EMBALAGEM EM ALUMÍNIO Nº 08, COM 
NO MÍNIMO 850G, CONTENDO: ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA DO 
CARDÁPIO: 
-200G ARROZ TIPO 1; 
-200G FEIJÃO TIPO 1 TROPEIRO OU CALDA; 
-200G CARNE BRANCA/VERMELHA; (FRITO, COZIDO, EMPANADO OU 
ASSADO). 
-15(),G Mf!.i::.ARflÃO 
-100G SALADA DE VERDURAS/LEGUMES (ALFACE, TOMATE, 
BETERRABA, CENOURA, CEBOLA OU COUVE) 
OBS.: 
- CADA REFEIÇÃO DEVERÁ ACOMPANHAR GARFO, FACA E 
GUARDANAPO DESCARTÁVEL. -
DEVERÃO SER ENTREGUES DIARIAMENTE, EM EMBALAGEM 
IDENTIFICADA, SEGUINDO AS ORIENTAÇÕES GERAIS DO CARDÁPIO 
A SEREM REPASSADAS ANTEC'IPADA'hllEN1E POR SER'lllDOR 
DESIGNADO. 
REFRIGERANTE OU SUCO DE FRUTAS, EM LATA DE 350 ML, 
(DIVERSOS SABORES). 
OBS.:DEVERÃ CONTER NA LATA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE/MAPA. 
REFEIÇÕES TIPO MARMITEX, EMBALAGEM EM ALUMINIO Nº 08, COM 
NO MÍNIMO 700G, CONTENDO: 
ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA DO CARDÁPIO: 
- SOPA 700G: (200G MACARRÃO, 250G SALADA DE 

UNO 

UND 

14.626 

14.626 

VERDURAS/LEGUMES (ALFACE, TOMATE, BETERRABA, CENOURA, 
CEBOLA OU COUVE). 150G DE PROTEÍNA FRANGO OU CARNE) 
- CADA REFEIÇÃO DEVERÁ ACOMPANHAR COLHER E GUARDANAPO 
DESCARTÁVEL. 

UNO 4.764 

- DEVERÃO SER ENTREGUES DIARIAMENTE, EM EMBALAGEM 
\OENí\r\CADA, SEGIJ\NOO AS OR\EN'íAÇÕES GERAIS 00 CAROÁP\O 
A SEREM REPASSADAS ANTECIPADAMENTE POR SERVIDOR 
DESIGNADO. 

LOTE 3- TRANCOSO 
REfBÇÕES TIPO MARMITEX, EMBALAGEM EM ALUMÍNIO N" 08. COM 
NO MÍNIMO 850G, CONTENDO: ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA DO 
CARDÁPIO: 
-200G ARROZ TIPO 1; 
-200G FEIJÃO TIPO 1 TROPEIRO OU CALDA; 
-200G CARNE BRANCA/VERMELHA; (FRITO, COZIDO, EMPANADO OU 
ASSADO). 
-150G MACARRÃO 
-100G SALADA DE VERDURAS/LEGUMES (ALFACE, TOMATE, 
BETERRABA, CENOURA, CEBOLA OU COUVE) 
OBS.: 
- CADA REFEIÇÃO DEVERÁ ACOMPANHAR GARFO, FACA E 
GUARDANAPO DESCARTÁVEL. -
DEVERÃO SER ENTREGUES DIARIAMENTE, EM EMBALAGEM 
IDENTIFICADA, SEGUINDO AS ORIENTAÇÕES GERAIS DO CARDÁPIO 
A SEREM REPASSADAS ANTECIPADAMENTE POR SERVIDOR 
DESIGNADO 

REFRIGERANTE OU SUCO DE FRUTAS, EM LATA DE 350 ML, 
(DIVERSOS SABORES). 
08S.:DEVERÁ CONTER NA LA TA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE/MAPA. 

/ 

-- '- / 

/ 

UNO 900 

UNO 900 

R$ 32,30 R$ 472;419,80 

R$ 5,94 R$ 86.878,44 

R$ 24,08 R$ 114.717, 12 

VALOR TOTAL R$ 674.015,36 

R$ 32.,09 R$ 28;881,00 

R$ 5,94 R$ 5.346,00 

VALOR TOTAL R$34.227,00 

VALOR TOTAL R$ 801.190,13 
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1.3. vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4. O Termo de Referência; 
1.5. O Edital da Licitação; 
1.6. A Proposta do contratado 
1. 7. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CI.ÂUSWASEGWIDA-VIGÊHCIAE PRORROGAÇÃO 

PREFE • TLRA OE 

RTO 
~~'!() 

2.1 0µraz>G<deex€ooçáo~~,~ . -a~<.ia ~ oo ~ ,e ~~OO \~-de 1'l m~ . ,~~~r 
a prorrogação de vigência do contrato, caso se cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021. 

2.2 A vigência dos contratos regidos por esta lei deverá observar no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 
dis~ade dos créditos arçamemánas, oem como, a ~ i'Sá<J do PJano Pkffiamla.1 oµando ultra(J8Ssar 1 {um~ exet'cíâa 
financeiro, desde que atendido o disposto no art. 105 da Lei n. 14.133/2021 , ou desde que as despesas referentes à contratação 
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar do ano corrente. A Administração 
P~a ~á -ce\cl)\-cl" -c'.:li'l.~?l&,s ~ al~ '5 ~-cÍl'ie10} aoos nas W~ ~ fumia-ciffirew&,s -cootí1V.1Cs, ~ ~ ~aoo 10 w..nioo 
no art. 106 da Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSUI..A lmCBRA-00 REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E 00 RECEBiMENTO DO OBJETO 
3.1. O fornecimento sera reafu'ado mediante ornem de fomecimemo/empenno. 
3.2 A empresa fornecedora deverá entregar o material de consumo no prazo máximo de até 04 (quatro) horas, após 
recebimento da Ordem de Fornecimento, devidamente assinada pelo servidor'' competente". 
3.3 As entregas deverão ser nos locais abaixo indicados: 

./ Sede: Será no raio de 05 Km da Sede da Secretaria de Administração, situado na Praça Antônio Carlos Magalhães, 
48, Centro, Porto Seguro . 

./ Arraial: Será no raio de 05 Km do Posto de Saúde do Arraial, situado na Rua do Campo, centro, Arraial o·ajuda; 

./ Trancoso: Entrega será no raio de 05 Km do Posto de Saúde de Trancoso, situado na Av. !tabela, s/n, centro, 
Trancoso. 

3.4 As refeições serão preparadas com gêneros de primeira qualidade, dentro das exigências de higiene e segurança 
alimentar determinados pela vigilância sanitária, por profissionais, utilizando técnicas culinárias. 
3.5 As refeições deverão ser entregues diariamente, em embalagem identificada, seguindo as orientações gerais do cardápio 
a serem repassadas antecipadamente por servidor designado. 
3.6 As refeições devem ser servidas utilizando as embalagens em alumínio descartáveis, com tampa, acompanhado de 
talheres descartáveis (garfo e faca) e guardanapo. 
3.7 A Contratada deverá realizar o fornecimento, podendo ser solicitado em dias úteis, finais de semana ou feriados. 
3.8 A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a entrega do objeto licitado deverá apresentar 
justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou 
imprevisível, estranho à vontade das partes; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido 
pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
3.9 A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita execução do 
fornecimento, conforme ordem de solicitação emitida pela Secretaria solicitante. 

3.1 O O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se dará: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; 

3. 11 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGUROIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

5UBSECRETARIA DE UCITAÇõES E CONTRATOS 

cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
3.12 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 
especificaçpes constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
3. 13 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 
3.14 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando--se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
3.15 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 
3.16 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético--profissional pela perfeita execução do contrato. 

CLÁUSULA QUARTA-MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 
4.1 O o:mtrato devera set" executado fietmente pelas partes, de aooroo com as dáusuras ~ e as normas da lei nº 

14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 
4.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostita; 
4.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
4.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 

de imediato; 
4.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

4.6 A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor indicado pela secretaria demandante, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-lós com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do 
artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

4. 7 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorre-ncias relacionadas à execucpo do contrato, determinando 
o que for necessário para a regularizac,ão das faltas ou dos defeitos observados. 

4.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução 
do contrato, determinando prazo para a correção. 

4.9 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

4.1 O No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor cio contrato. 

4.11 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 
com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

4.120 fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administrac,ão, que 

~::s~:foi=====:2~-=z==/=====-===s=----> 
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deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informacpes relevantes para prevenir riscos na execuc,ão contratual. 
4 .13A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 

por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

4.140 gestor do contrato será o servidor indicado pela secretaria demandante, com atribuições administrativas e a função 
de a.dmin~strar o coot~at<l, dia.sde sua~ até a fma.l.i.-z.açá<l, ~menl~r. 

1 - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
li - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
ili - analisar eventuais atterações contratuais, após ouvido o rrscat do contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto contratado; 
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
4.150 contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes 

para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo 
de referência. 

4.160 contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento do 
bem Ç}arn representá-to. na execução do ccmtrato. 

CLÁ.USUl.A QUINTA-SUBCONTRATAÇÃO 
9. 7.1. Sera admmda a subcontratação de até 30% do varor rotaJ do contrato 

CLÁUSU!ASEXTA-PREÇO 
6.1. o~~da~édeR$00't19G,13{ot~ieumnm~e~~etreze~~,-

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento irrtegrat do objeto da contratação. 

6.3. Devendo ser pagos através do BANCO ITAÚ; AG - 1648; CC - 98782-2, de titularidade da empresa 
CHURRASCARIA ESPETO DE BOI l TDA- ME. 

CLÁUSUI..A SÉTIMA.-CRHÉRIOS DE MEmÇÃO E PAGAMENTO 
7.1. Reoebida a Nota F~ ou dorumemo de cobrança equwatoote, ~ o prazo de ~mta) dias útcis params de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 {trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados peto contratado, 
respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/21. 

7.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 

7.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/202.1 

7.5. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas 
Federal, Estadual e Municipal. 

7.6. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do 
regular cumprimento das obrigações assumidas. 

7. 7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
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as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da Instrução 
Normativa nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofmrá a tet&\Ção q!J.@.f..Q oos. ~o.se c,;mtoou~ a.m~s ~ t~ioo t~\roo, em t~yáo à.s 

suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6º da Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

7.10. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.12. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 

porventura não tenha sido acordada no contrato. 

Cl.ÁUSULA OffAVA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas rJero,remes da presente oomratação correrão à roma de recursos especffiros consignados no 

Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

SECRETAR!A PROGRMIA PROJIATIV B.BIBm) RJNJE YAl.OR 

~OOOSSBMÇOSOE ATI::NÇÃO R$ 198.Ba3,.43 
SAÚDE EM SAÚDE 'ESPEClAllZA'DA -D'E MÉDlA 'E AUA 2\ntJ '3.'3.93.39 1500 

COMPLEXIDADE 

FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO R$ 26.505,54 
SAÚDE EM SAÚDE ESPECIALIZADA - DE MÉDIA E ALTA 2036 3.3.90.39 1600 

COMPLEXIDADE 

SAÚDE 
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TECNICOS E APOIO 

2007 3.3.90.39 R$ 96.177,22 
ADMINISTRATIVO 1500 

SAÚDE 
FUNClON.AMENTO DOS SERVlÇOS OE A.TENÇÃO 

2037 3.3.90.39 R$96.1.77,22 
PRIMÁRIA Á SAÚDE /APSl 1500 

SAÚDE 
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO 

2037 3.3.90.39 1600 R$ 26.505,54 
PRIMÁRIA Á SAÚDE (APS) 

SAÚDE 
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DO CENTRO DE 

2040 3.3.90.39 1500 
R$ 98. 177,22 

ATENÇÃO PSICOSSOCIAL - CAPS 

SAÚDE 
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DO CENTRO DE 

2040 3.3.90.39 1600 R$ 26.505,54 
ATENÇÃO PSICOSSOCIAL - CAPS 

SAÚDE 
FUNCIONAMENTO DA VIGILÂNCIA 

2028 3.3.90.39 1500 R$ 96.177,22 
EPIDEMIOLÓGICA 

SAÚDE 
FUNCIONAMENTO DA VIGILANCIA 

2028 3.3.90.39 1600 
R$ 26.505,54 

EPIDEMIOLÓGICA 

SAÚDE 
FUNCIONAMENTO DO LABORATORIO MUNICIPAL 

2032 3.3.90.39 1500 
R$ 85.070, 14 

DE REFERENCIA REGIONAL 

SAÚDE 
FUNCIONAMENTO DO LABORATORIO MUNICIPAL 

2032 3.3.90.39 1600 
R$ 26.505,52 

DE REFERENCIA REGIONAL 

R$ 801.190,13 

8.2. A dotação rehltiva aos emcídos financeiros subsequentes sera indicada após aprovação da lei Orçamentária 
respedwa e~ dos creditos ro,respoodemes, memam:e aposülamenta. 

ClÁUSUlA NONA-00 REAJUSTE DE PREÇO 
9.1 Os~ ~nm.~ ~soo~€~ oo ,-,.raro de mA ~~da ~oo OTÇ&~-

9.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 
índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

~0 --= . . 
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9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste. 
9.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 
da 11a.l.a{ remanescimte, ~e qoo este a,;;mer. 

9.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
9.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que viera sera'eterminado peta tegistação então em vigor. 
9. 7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
9.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

ClÁUSUU\DÉ<31A-~OO OONTRATANTE E CONTRATADA 
10.1 A CONTRATADA obriga-se a; 
10.2 A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância às 

especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das ciáusulas 
cootratuais; 

10.3 O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

10.4Responsabitizar-se pefos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos f2, 13, 18 e 26, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990}; 

10.5 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, 
remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (dias}, o produto com avarias ou defeitos; 

10.6 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 
1 O. 7 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.8 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qua.@cação exigidas na licitação; 
10.9 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta 
de contrato; 

1 O .1 O Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 

10.11 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 
na execução do contrato. 

10.13 Rereber prov(OORaffl'OOte o ob}eto, di~«z.amto tooa\, data e t\orartg e d~~ esta~ oo 
Edital; 

10.14 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definffivos; 

10.15 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 
designado; 
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10.16 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 
para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.17 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na forma 
estabelecidos nesse termo; 

10.18 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
\/lr:i.~~ à eY..~ cm li-\'=e~JR. i:ei:i:im iw OY;iJ[.~, bR.r:o. Ç.QÇ(l,Q ~ ~ r.!2M. t;'.2)J.WlQ a. t&C2Í.!:~ ~ 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11. CLÁUSffl.ADÉa\\M~- DAGARMmAOOPROOUID 
12 17. l Não havera e~ de garamia oo produto. 

a.ÃUiULA~~- ~ESA..~MltiFMitMUYAS(at.SZ,m). 
12.1 ~~~~.~~da l'ei ~ " ·m , de 1:l1'2t an wtibaf.am ~ 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse ro'etivu; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
ij praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h} praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
() Advertência, <yJ,a.M.O o cootmtooc\ d& Cô'J.~ à i/;IP.,r.~ ~d.ai, oo ,;:,ootrat.o, ~e~ noo ~ }IJ.~.füi.car 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "e" e "d" do 

suoitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da lei nº 
14.133, de 2021 ); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f'', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
b) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 

30 (trinta.) dias; 
e) compensatórta de 1.5º/~ (qulr:i.z.e poç cento} oobre o\/~ tma.t oo ,;:,oottato, oo caoo de iM.Y..OOJÇOO total oo ob1e.to. 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 15 (quinze) <ilas, a cor:i.tar da data oo receblmento da comunicação e.twi.a.da pcla autoti.da<ie. compe.ter:i.te.. 

=;52:S -=== 
----------
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12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do arl 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021}: 
a} a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) a.~ ~fa~ dQ ~&\ ~eto:, 
c} as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d} os danos que dela provierem para o Contratante; 
e} a mpt'antação ou o aperfeiçoamento a'e programa a'e 1megridaa'e, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 
12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos 
na referida Lei (art. 159). 

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse ca.oo, too~ ~~~das~~~ à 'jle~ ~í.dí.c.a SP-Xoo ~~ ~ WJ.~ ~'itça.clm"es e~ 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrfgaíoriedade de análise jurfdica prévia (art t6a, da ler rr" f4. t 33, de 2021} 
12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.1 O As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12.12 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TER.CERA-DA EXTINÇÃO COlflRATUAl 
13.1 o oonlrato se e~~ wm~ a$~ de ambas as~, ama que~ OOllml ~ dll ~ 

estipulado para tanto. 
13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso 

em que deverá a Admirristração pruvfu'errciar a readequação do crorrograma fixado para o COTT!rato. 
13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

CLÁUSUI.AnmMAQW\RfA-VEDAÇÕES 
14.1 É vedado ao CONTRA.TAOO: 
14 .1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
14.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 

casos previstos em lei. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGUR.OIBA 
SECRETARIA MUN[CIPAL DE ADMIMSTRA.ÇÃO 

SUBSECREíAmA DE UCíTAÇóES E CONlRATOS 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de tenno aditivo, na fonna do art. 136 da lei rf 14.133, de 2021. 

Cl.Ã.USm.Anf:-C.tMASEIIA-OOS CASOS~ 
16.105~~ ~~~lf.Wl'ia (',GR'Rlfü\mE, ~mm as~~~~ lei llf 14.,33, de~, 

Decreto Municipal nº 1 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

~ llÉCBM.SEmi1A-PUBUCAÇÃO 
11. -.~.i.~a©1ml'l~•~o~i~!lillll~~'lelld$~~~~~ IIN!lfimiw.a 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, §2°, 
da Lei n. 12.527, de 2011. 

~~- 'MA-DAS~GBWSER'im 
~ .10~~1©.-00 ~~ffl-~,~ 00~7.)!fiÍll,~(i\~~»~,'Sll:~·~ 

de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 
18.2 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem sercompostuspei'a coooWação, crn1fo1111e mt -8'2, §1"', dat.ef rf' t4. t33i'2f . 
18.3Para finneza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas} vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Porto Seguro - BA, 01 de junho de 2026. 

C S RENATO DA SILVA ANTUNES 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CON1Rl\ 1MHE 

.r,.n~-lbmTii!llti.itt.f4m.~r~,:,.,~ 
&rb,~:;&Ct~~ 

ANA RAVfA BATfSTA SANTOS 
CHURRASCARIA ESPETO OE BOI LTOA - ME 

CONTRATATADA 


